
 

 

AO PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELO PREGÃO ELETRÔNICO 

90027/2025, MUNICÍPIO DE MONTE ALTO - ESTADO DE SÃO 

PAULO 

 

PE 90027/2025 

 

LEONARDO A C DE ALBUQUERQUE E SILVA - ME (LM 

SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.), pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ n° 22.626.640/0001-44, com sede na Avenida Nove de 

Julho, n° 3228, Sala 305, Bairro Jardim Paulista, São Paulo, SP, CEP 

01406-000, por seus procuradores, vem à presença de Vossa Senhoria, 

apresentar 

IMPUGNAÇÃO c.c ESCLARECIMENTOS 

ao edital da licitação em epígrafe, pelos motivos fáticos e jurídicos a seguir 

expostos. 

 

I. TEMPESTIVIDADE 

 

Sendo o certame agendado para 24.04.2025, a presente 

impugnação é tempestiva. 

 

II. DOS ESCLARECIMENTOS 

 

A. DA ESPECIALIDADE DOS PROFISSIONAIS 

Em relação à especialidade/residência médica e RQE dos 

profissionais a serem apresentados pela empresa, o Edital estabelece a 

necessidade de apresentarem Título de Especialista pela Associação 

Médica Brasileira- AMB ou Residência Médica Concluída reconhecida pelo 



 

 

MEC, na área da neuropediatria (neurologia pediátrica, neurologia 

infantil). 

Diante disso, questiona-se: 

• Caso a empresa apresente profissionais com Título de 

Especialista ou Residência Médica Concluída em 

neurologia ou pediatria, o Município aceitará os 

profissionais apresentados pela contratada? 

Se a resposta anterior for negativa, impugna-se: 

 

III. DOS MOTIVOS DE IMPUGNAÇÃO 

 

a) DA ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA  DE APRESENTAR PROFISSIONAL 

ESPECIALISTA EM NEUROPEDIATRIA - ÁREA MÉDICA E NÃO 

ESPECIALIDADE 

 

O Edital, para fins de habilitação, exige que a empresa apresente 

profissionais com especialidade em neuropediatria, mas não aceita 

especialistas em pediatria ou neurologia, conforme orienta o CFM. 

O Conselho Federal de Medicina (CFM), por meio da Resolução 

2.380, de 18 de junho de 2024, estabelecendo as especialidades médicas 

reconhecidas pelo órgão, não fez constar do referido rol a “neuropediatria”, 

reconhecendo-a como simples área de atuação médica que pode ser 

exercida tanto por profissionais de neurologia quanto de pediatria. 

Vale lembrar que compete ao CFM normatizar, regulamentar e 

fiscalizar o exercício da medicina em todo o território nacional, sendo o 

órgão responsável por habilitar a prática médica por especialidades e áreas 

de atuação, razão pela qual, seus atos normativos devem ser obedecidos no 

que tange à prestação de serviços médicos. 

Neste sentido, os tribunais de justiça têm entendido que para 



 

 

atuar na área da neurologia pediátrica (neuropediatria) os profissionais 

podem ser especialistas em qualquer das áreas afins: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Plano de saúde. Obrigação de 

fazer. Insurgência contra decisão que deferiu tutela 

antecipada deferiu a tutela de urgência, determinando que a 

agravante disponibilize/custeie tratamentos pelo método ABA 

(psicoterapia, terapia ocupacional, musicoterapia, 

psicopedagogia, psicomotricidade, neuropediatria). (...) 

Conforme a Resolução nº 21, de 23 de novembro de 

2018, do Conselho Federal de Medicina, a 

"neuropediatria" não constitui especialidade médica, 

mas tão somente uma área de atuação médica, que 

pode ser exercida tanto pelo neurologista quanto pelo 

pediatra. Exame EXOMA. Notas Técnicas nº 267/2022, 

616/2023 e 1226/2023 NatJus/SP, são favoráveis ao 

procedimento indicado ao agravado. Decisão reformada. 

Recurso provido em parte. (TJ-SP - Agravo de Instrumento: 

2343425-67.2023.8.26.0000 São José dos Campos, Relator: 

Pastorelo Kfouri, Data de Julgamento: 04/04/2024, 7ª Câmara 

de Direito Privado, Data de Publicação: 04/04/2024). 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA DE URGÊNCIA -

SAÚDE SUPLEMENTAR - REGULAMENTAÇÃO - 

COBERTURA CONTRATADA - ROL DE PROCEDIMENTOS 

DA ANS - LIMITES CONTRATUAIS -ESPECIALIDADE 

MÉDICA - NEUROPEDIATRIA - ÁREA DE ATUAÇÃO 

MÉDICA - AUSÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO 

CONTRATUAL. - De acordo com a Resolução n. 2.221, de 

23 de novembro de 2018, do Conselho Federal de 

Medicina, a "neuropediatria" não constitui 

especialidade médica, mas tão somente uma área de 

atuação médica, que pode ser exercida tanto pelo 

neurologista quanto pelo pediatra - Considerando-se 

que a recorrente possui médicos credenciados em 

pediatria e neurologia, não há qualquer irregularidade 

ou descumprimento contratual que a obrigue garantir 

o atendimento com um médico que atue na área de 

"neurologia pediátrica" - Recurso provido. 

 

(TJ-MG - AI: 10000211947585001 MG, Relator: Lílian Maciel, 

Data de Julgamento: 24/11/2021, Câmaras Cíveis / 20ª 

CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 25/11/2021) 

 

Tal questão controvertida entre o Município de Monte Alto e a 

empresa requerente, foi objeto de apreciação judicial nos autos nº 1000560-



 

 

14.2025.8.26.0368, em trâmite perante o Juizado Especial da Fazenda 

Pública de Monte Alto. 

Em despacho inicial, o Douto Magistrado, entendendo pela 

pertinência das alegações da empresa quanto à obrigatoriedade do 

Município aceitar profissionais das especialidades “neurologia” e 

“pediatria” para a efetiva prestação dos serviços, asseverou o seguinte: 

 

 

Considerando que o próprio juízo competente estabeleceu a 

desnecessidade da indicação de profissionais, exclusivamente, 

especialistas em neuropediatria, tal exigência deve ser removida do edital 

e flexibilizada de acordo com as determinações do CFM. 



 

 

Ademais, justamente por tratar-se de área médica que pode ser 

exercida por profissionais especializados em ambas as áreas afetas à 

“neuropediatria”, a quantidade de médicos que possuem curso específico 

de especialização na área é mínima. 

À título exemplificativo, no último Atlas Demográfico do 

CREMESP1, em abril de 2024, o Estado de São Paulo possuía 166.415 

médicos, sendo que, conforme guia médico2 do próprio órgão de classe, em 

todo o estado há somente 125 médicos reconhecidamente da área de 

neurologia pediátrica: 

 

 

 

Vale informar ainda que, pelo mesmo mecanismo de busca do 

site oficial do CREMESP, na região do município de Monte Alto, não há 

nenhum médico especializado na referida área de “neuropediatria”. 

 
1 https://www.cremesp.org.br/?siteAcao=NoticiasC&id=6460 
2 https://guiamedico.cremesp.org.br/ 



 

 

Dessa forma, requer-se a flexibilização da exigência do 

profissional ser especialista em neuropediatria, admitindo-se as demais 

especialidades cabíveis, quais sejam: “neurologia” e “pediatria”. 

Eis o vício que prejudica o edital, e que deve ser retirado sob pena 

de anular todo o procedimento. 

 

IV - DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer a flexibilização da exigência do 

profissional ser especialista em neuropediatria, admitindo-se as demais 

especialidades cabíveis, quais sejam: “neurologia” e “pediatria”. 

Informa-se, por fim, que o não atendimento deste pedido 

implicará em representação ao Tribunal de Contas competente, bem como 

denúncia ao Ministério Público e demais órgãos de controle. 

 

Londrina, dia 15 de abril de 2025. 

 

LEONARDO A C DE ALBUQUERQUE E SILVA 

 

Rafael Carvalho Neves dos Santos 

OAB/PR n° 66.939 

 

 

Gabriel Barioni de Alcântara e Silva 

OAB/PR nº 96.174 

 


		2025-04-15T14:21:42-0300
	GABRIEL BARIONI DE ALCANTARA E SILVA




